
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2939291 - SC (2025/0180125-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LETICIA ADAMI
AGRAVANTE : VALMIR ADAMI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : GLOBAL SECURITIZADORA S/A
ADVOGADOS : MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944

VITOR ESMANHOTTO DA SILVA - SC061310

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  DECISÃO DO SÚMULA 126/STJ.
TRIBUNAL DE ORIGEM A QUAL CONSIGNOU QUE A PARTE
AGRAVANTE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS DE
DEMONSTRAÇÃO DAS ILEGALIDADES DAS OPERAÇÕES
ADJACENTES. JUROS REMUNERATÓRIOS.
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ABUSIVIDADE. PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de
violação aos artigos 11, 489, § 1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do
CPC e de prequestionamento aos artigos 485, IV, e 618 do CPC e
46, 278, 591, 818, 819 e 823 do CC, além da incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a afronta aos dispositivos acima
mencionados e aos artigos 5.º, LV, e 93, IX, da Constituição
Federal, bem como a inaplicabilidade dos referidos óbices
sumulares, com a finalidade de ver anuladas ou reformadas as
decisões das instâncias ordinárias e reconhecida a ausência de
título executivo, em razão de ilegalidade em contrato de
securitização. Subsidiariamente, pretende a redução das taxas de
juros aplicadas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais e constitucionais apontados, bem

Documento eletrônico VDA52439916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2025 14:38:29
Publicação no DJEN/CNJ de 24/11/2025. Código de Controle do Documento: 26bcfd36-5e88-4749-9ae9-00c302fff3f7



como a incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, e tendo em
conta a pretensão recursal acima delineada.
III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de afronta aos artigos 1.022
e 489 do CPC, por ausência de omissão, obscuridade ou
contradição nos acórdãos recorridos.
5. A ausência de interposição de recurso extraordinário inviabiliza
a análise de dispositivos constitucionais, atraindo a incidência da
Súmula 126 do STJ.
6. A análise da pretensão recursal demanda a revisão do conteúdo
contratual e do acervo fático-probatório, providências vedadas em
sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A Corte local, analisando o conjunto fático-probatório presente
nos autos, consignou que a parte agravante, em que pese tenha
sustentado a ilegalidade das operações subjacentes, não se
desincubiu de seu ônus probatório. Além disso, investigando as
peculiaridades do caso concreto, concluiu que os juros
remuneratórios aplicados no contrato são inferiores a média de
mercado, não configurando abusividade.
8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória, não superando o óbice
da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  DECISÃO DO SÚMULA 126/STJ.
TRIBUNAL DE ORIGEM A QUAL CONSIGNOU QUE A PARTE
AGRAVANTE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS DE
DEMONSTRAÇÃO DAS ILEGALIDADES DAS OPERAÇÕES
ADJACENTES. JUROS REMUNERATÓRIOS.
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ABUSIVIDADE. PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de
violação aos artigos 11, 489, § 1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do
CPC e de prequestionamento aos artigos 485, IV, e 618 do CPC e
46, 278, 591, 818, 819 e 823 do CC, além da incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a afronta aos dispositivos acima
mencionados e aos artigos 5.º, LV, e 93, IX, da Constituição
Federal, bem como a inaplicabilidade dos referidos óbices
sumulares, com a finalidade de ver anuladas ou reformadas as
decisões das instâncias ordinárias e reconhecida a ausência de
título executivo, em razão de ilegalidade em contrato de
securitização. Subsidiariamente, pretende a redução das taxas de
juros aplicadas.
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II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais e constitucionais apontados, bem
como a incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, e tendo em
conta a pretensão recursal acima delineada.

III. Razões de decidir

4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de afronta aos artigos 1.022
e 489 do CPC, por ausência de omissão, obscuridade ou
contradição nos acórdãos recorridos.

5. A ausência de interposição de recurso extraordinário inviabiliza
a análise de dispositivos constitucionais, atraindo a incidência da
Súmula 126 do STJ.

6. A análise da pretensão recursal demanda a revisão do conteúdo
contratual e do acervo fático-probatório, providências vedadas em
sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

7. A Corte local, analisando o conjunto fático-probatório presente
nos autos, consignou que a parte agravante, em que pese tenha
sustentado a ilegalidade das operações subjacentes, não se
desincubiu de seu ônus probatório. Além disso, investigando as
peculiaridades do caso concreto, concluiu que os juros
remuneratórios aplicados no contrato são inferiores a média de
mercado, não configurando abusividade.

8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória, não superando o óbice
da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de violação aos artigos 11,
489, § 1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do CPC e de prequestionamento aos artigos 485,
IV, e 618 do CPC e 46, 278, 591, 818, 819 e 823 do CC, além da incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a afronta aos dispositivos acima
mencionados e aos artigos 5.º, LV, e 93, IX, da Constituição Federal, bem como
a inaplicabilidade dos referidos óbices sumulares, com a finalidade de ver anuladas ou
reformadas as decisões das instâncias ordinárias e reconhecida a ausência de título
executivo, em razão de ilegalidade em contrato de securitização. Subsidiariamente,
pretende a redução das taxas de juros aplicadas.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Defende a parte recorrente, em síntese, que o aresto padece de
vício, uma vez que o Órgão colegiado deixou de se manifestar acerca
das seguintes teses: i) exibição dos contratos originários; ii) ilegitimidade
passiva, pois "não fazem parte do quadro societário da empresa e não
foram notificados acerca do inadimplemento da devedora principal"; iii)
ausência de notificação acerca do inadimplemento da devedora principal;
iv) a recorrida não integra o Sistema Financeiro Nacional e, portanto,
"não estava autorizada a realizar empréstimos, menos ainda na
modalidade desconto, tratando-se, portanto de agiotagem"; v) "sobre a
aplicabilidade dos artigos 406 e 591 do Código Civil e dos entendimentos
jurisprudenciais aplicáveis ao caso, a fim de que determinasse a
limitação dos juros ao patamar de 1% (um por cento) ao mês, sem
capitalização e corrigidos pelo INPC, ou alternativamente, às taxas
médias fornecidas pelo Banco Central, para que a ora Recorrida fosse
condenada a restituir em dobro os valores cobrados acima do legalmente
previsto, desde o desembolso em favor dos Recorrentes, o que deverá
ser cabalmente demonstrado; ou subsidiariamente, para fins de
prequestionamento da matéria, a fim de garantir a interposição de
recurso às instâncias superiores"; vi) "caso fossem acolhidos os
declaratórios, que fosse determinada a condenação da ora Recorrida da
sucumbência de forma integral em favor dos patronos dos ora
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Recorrentes, ou, subsidiariamente, que fosse determinada a
redistribuição dos ônus sucumbenciais, de acordo com o provimento,
caso seja parcial, culminando-se com a majoração dos honorários
advocatícios arbitrados em favor dos Patronos dos ora Recorrentes, na
forma do artigo 85, §1º e 11 do CPC, ou ainda subsidiariamente, para
fins de prequestionamento da matéria, a fim de garantir a interposição de
recurso às instâncias superiores"; vii) a necessidade de
prequestionamento dos dispositivos apontados no recurso.

Entretanto, no que concerne ao alegado desrespeito aos arts. 11, 489, §
1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, o recurso
excepcional não merece ser admitido, uma vez que o acórdão recorrido,
mesmo sendo desfavorável aos interesses da parte recorrente, abordou
de forma adequada as questões necessárias para a resolução da
controvérsia. Não há indícios de omissão por parte do Colegiado,
negativa de prestação jurisdicional ou falta de fundamentação. Além
disso, o inconformismo, na realidade, revela a pretensão de reexaminar
a matéria de mérito já decidida.

De fato, embora contrário aos interesses da parte recorrente, o Órgão
colegiado enfrentou e afastou as teses arguidas, concluindo que: i) a
documentação apresentada pela parte recorrida é exequível, mormente
porque houve novação da dívida; ii) não há falar em ilegitimidade
passiva, uma vez que "ambos os embargantes firmaram a avença como
devedores solidários, de modo que se mostra dispensável qualquer
notificação prévia acerca do inadimplemento"; iii) é válida a cláusula
de recompra; iv) a taxa média de mercado dos juros remuneratórios
supera a contratual; v) não houve incidência da capitalização de juros na
hipótese; vi) os ônus sucumbenciais devem ser invertidos em razão da
reforma integral da sentença; vii) "é desnecessária a manifestação
expressa acerca dos dispositivos legais e constitucionais alegados pelos
embargantes, uma vez que o Magistrado não está obrigado a se
pronunciar sobre todos os dispositivos legais inerentes à pretensão
judicial quando houver nos autos elementos suficientes à formação de
sua convicção" (evento 36, RELVOTO1).

Orienta o Superior Tribunal de Justiça:

[...] Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e
1.022, ambos do  não merece prosperar. Com efeito, é CPC/2015,
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que não há ofensa ao  do  quando o art. 1.022  CPC/2015
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à
hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida pela
parte. No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu,
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fundamentada e expressamente acerca dos pontos supostamente
omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. (AR Esp
n. 2.483.347/SC, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, j. em 16-4-2024).

Concernente aos arts. 485, IV, e 618 do Código de Processo Civil; 46,
278, 591, 818, 819 e 823 do Código Civil, a ascensão do reclamo é
vedada pelas Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, por analogia, uma vez
que a Câmara não exerceu juízo de valor acerca dos referidos
dispositivos, nem mesmo após a oposição dos embargos de declaração
pela parte recorrente.

Há manifesta ausência de prequestionamento quando o conteúdo do
preceito legal tido por violado não foi objeto de apreciação pelo acórdão
recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios.

Assim decidiu o STJ:

A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento,
a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF (AgInt no AR Esp n.
2.549.438/SC, rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
j. em 13-5-2024).

Referente aos arts. 783 e 803 do CPC, a ascensão da insurgência pela
alínea "a" do permissivo constitucional encontra óbice nas Súmulas 5 e 7
do Superior Tribunal de Justiça. O acolhimento da pretensão recursal
exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, bem como
a interpretação do instrumento contratual, providências vedadas no
âmbito do recurso especial.

Com o intuito de evidenciar a incidência dos referidos enunciados
sumulares, destaco do voto (evento 17, RELVOTO1):

Trata-se de apelações cíveis interpostas por ambas as partes
contra a sentença que julgou procedentes os embargos à
execução opostos por Valmir e Letícia Adami em desfavor de
Global Securitizadora S/A. [...] É de sabença que o instrumento de
dívida por si só exprime certeza, liquidez e exigibilidade, consoante

 III,  constituindo de pleno direito em mora oart. 784,  CPC/2015,
devedor (art. 397 do CC), quer porque ausentes indícios de que a
parte contratante não detinha capacidade de entender o negócio
jurídico entabulado, ou mesmo da existência de fraude que lhe
pudesse obstar a compreensão, quer porque inexistente a
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demonstração de eventual vício. Não fosse isso, é consabido
também que tendo as partes promovido, por meio do indigitado
"Instrumento Particular de Confissão e Novação de Dívida"
(processo 0308341- 09.2014.8.24.0033/SC, evento 1, INF6 e
evento 1, INF7), a novação dos débitos anteriores então existentes
(conforme consta da cláusula primeira), formando o objeto do novo
pacto, aquele se revela exequível, como também os contratos que
a antecederam. Ou seja, resta apenas autorizada a discussão
acerca das supostas abusividades constantes na última avença,
posto que tal se revela plenamente exequível, sobretudo porque a
parte devedora/embargante confessa dever à instituição financeira
credora/embargada a quantia total de R$ 117.307,85 (cento e
dezessete mil, trezentos e sete reais e oitenta e cinco centavos),
decorrente do inadimplemento do contrato de securitização de
ativos empresariais, e aditivos, firmado entre as partes em

 A toda evidência, não se olvida do teor da Súmula15/06/2012.
286 do STJ, cujo enunciado dispõe que: " a renegociação de
contrato bancário ou a confissão de dívida não impede a
possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos
contratos anteriores". Contudo, sabe-se que "a possibilidade de
rediscussão dos negócios jurídicos anteriores ao instrumento de
confissão de dívida não retira desse documento a condição de
título executivo extrajudicial autônomo, ou seja, não torna
necessária a juntada dos contratos anteriores para conferir
exigibilidade e executoriedade ao débito confessado, pois ele, por
si só, constitui título executivo exigível" (Apelação Cível n.
0003896-02.2012.8.24.0062, de São João Batista, rel. Des. Luiz
Zanelato, j. 22-10- 2020). Ainda, no mesmo sentido: [...] Nessa
toada, tratando-se de título líquido, certo e exigível, é de ser
reformada a sentença objurgada, a fim de reconhecer a
desnecessidade de exibição das duplicatas que deram origem ao
pacto que ampara a pretensão principal, de modo que não há falar
em extinção do feito executivo. Por conseguinte, diante do
entendimento sufragado e encontrando-se a causa apta a
julgamento, a teor da norma inserta no  § 2º, do CPC, o art. 1.013,
qual estabelece que "quando o pedido ou a defesa tiver mais de
um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação
devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais", necessária a
apreciação da tese objetivada nos embargos à execução em
apreço. Pois bem. Ao que se depreende das alegações
apresentadas nos embargos à execução pelos embargantes, os
mesmos objetivam, preliminarmente, o reconhecimento de sua
ilegitimidade passiva para figurar no polo passivo da demanda
execucional. Contudo, em análise ao contrato que dá lastro à
execução, vislumbra-se que ambos os embargantes firmaram a
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avença como devedores solidários, de modo que se mostra
dispensável qualquer notificação prévia acerca do inadimplemento.
Sobre o tema o artigo 264 do Código Civil disciplina que: " Há
solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um
credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado,
à dívida toda". A propósito, colhe-se da jurisprudência: [...] Não
fosse isso, o  da legislação retrocitada estabeleceu ainda art. 275
que o credor tem o direito de exigir e receber o débito de um ou de
alguns devedores, in verbis:  O credor tem direito a exigir Art. 275.
e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou
totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial,
todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente
pelo resto. Parágrafo único. Não importará renúncia da
solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou
alguns dos devedores. Neste contexto, resta inconteste a
legitimidade passiva dos embargantes Valmir Adami e Letícia
Adami para figurarem no pólo passivo da execucional. Ainda,
como questão prejudicial ao mérito, os embargantes pugnam pela
extinção da execução, nos termos do  I, do CPC, em art. 917,
razão da ilegalidade das operações realizadas pela Embargada,
uma vez que a mesma teria exigido, por diversas vezes, a
recompra de títulos eventualmente inadimplidos, sendo que
referida cláusula é nula, inaplicável a securitização, visto que
somente as instituições financeiras podem exercê-la. Razão não
lhes assiste. De início, cabe ressaltar que o negócio jurídico
adjacente (Instrumento Particular de Contrato de Compromisso de
Cessão de Crédito, Responsável Solidário e Outras Avenças)
previu na cláusula 7ª a recompra dos créditos por inadimplemento
à existência de vício, defeito ou reclamação de qualquer outra
natureza (evento 44, INF63, págs. 3 e 4):[...] Por se tratar de
contrato de securitização, é plenamente válida a previsão da
cláusula de recompra, sobretudo por força da previsão contratual,
na qual o cedente e os responsáveis solidários se
responsabilizaram pela solvência do devedor, nos termos do

 do Código Civil: "salvo estipulação em contrário, oart. 296
cedente não responde pela solvência do devedor". Logo, as
securitizadoras não se responsabilizam pelo inadimplemento do
crédito, podendo acionar a empresa cedente e devedores
solidários. Neste sentido, aliás, assim já decidiu esta Corte: [...]
Nesse contexto, não há falar em nulidade do julgado. Por outro
lado, afirmam que na hipótese da execução não ser extinta sem
julgamento de mérito, a limitação dos juros ao patamar de 1% (um
por cento) ao mês, sem capitalização e corrigidos pelo INPC, ou
alternativamente, às taxas médias fornecidas pelo Banco Central,
com a consequente devolução dos valores indevidamente
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cobrados, far-se-ia devida. Sobre a limitação dos juros, convém
assinalar a orientação advinda do Recurso Especial n. 1.061.530-
RS (Relatora: Mina. Nancy Andrighi): a) As instituições financeiras
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na
Lei de Usura (Decreto 22.626/33),  b) A Súmula 596/STF;
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do

 c/c o  do CC/02; d) É admitida a revisão das taxasart. 591  art. 406
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -  § art. 51,
1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto. Tal precedente, diga-
se, deu origem à Súmula 382 do Superior Tribunal de Justiça, a
qual estabelece q u e "a estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".
Nesse contexto, sedimentou-se o entendimento de que a
abusividade da taxa de juros remuneratórios deve ter por
parâmetro a taxa média de mercado na época da assinatura do
contrato, divulgada pelo Banco Central, uma vez que "A Ministra
relatora Nancy Andrighi, no acórdão mencionado, explica que a
possibilidade de revisão das taxas de juros remuneratórios
contratadas, são em caráter excepcional e, deve existir a
comprovação de que a taxa pactuada supera, de modo
substancial, a média de mercado divulgada pelo Banco Central,
salvo se justificada pelo risco da operação" (Apelação nº 0004860-
56.2014.8.24.0019/SC, rel. Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo,
j. em 06.02.2024).É, a propósito, o que apregoa o Enunciado I e IV
do Grupo de Câmaras de Direito Comercial deste egrégio Tribunal
de Justiça: I - Nos contratos bancários, com exceção das cédulas
e notas de crédito rural, comercial e industrial, não é abusiva a
taxa de juros remuneratórios superior a 12 % (doze por cento) ao
ano, desde que não ultrapassada a taxa média de mercado à
época do pacto, divulgada pelo Banco Central do Brasil. IV - Na
aplicação da taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central
do Brasil, serão observados os princípios da menor onerosidade
ao consumidor, da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre
que a jurisprudência mais recente do egrégio STJ confirma a
orientação de que a taxa média de mercado divulgada pelo
BACEN nada mais é do que um referencial a ser observado junto
à outras particularidades referentes aos contratos celebrados "uma
vez que devem ser observados diversos fatores para a revisão da
taxa de juros, tais como o custo de captação dos recursos, o
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante,
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ponderando-se a caracterização da relação de consumo e
eventual desvantagem exagerada do consumidor" (Agravo em
Recurso Especial nº 2586723 - SC). Assim, "Por ser livre, portanto,
a maneira de o juiz investigar a existência de abusividades nas
contratações, é certo que pode ser adotada como vetor da taxa de
juros remuneratórios a média praticada pelo mercado, sem que
isso incorra em instituir um sistema rígido no parâmetro
regulatório, pois não se está influenciando no modo da aferição
utilizado pelo Banco Central, mas apenas utilizando- se de
parâmetros já informados para limitar a imposição exacerbada da
remuneração do capital emprestado." (apelação nº 0004860-
56.2014.8.24.0019/SC, rel. Des. Altamiro de Oliveira, j. em
16.3.2021) No mesmo sentido: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA.
RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. MERA COMPARAÇÃO COM A TAXA DO
BACEN. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ABUSIVO DA TAXA
CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1.
As alegações do recorrente afiguram-se relevantes, estando
devidamente comprovado, nos autos, o dissídio pretoriano.
Decisão da em. Presidência desta Corte Superior reconsiderada.2.
Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios
excepcionalmente, quando caracterizada a relação de consumo e
a índole abusiva ficar devidamente demonstrada, diante das
peculiaridades do caso concreto.3. O fato de a taxa contratada de
juros remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si
só, não configura o respectivo caráter abusivo, devendo ser
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o
custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise
de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização
da relação de consumo e a eventual desvantagem exagerada do
consumidor.4. É inviável a limitação da taxa de juros
remuneratórios, pactuada no instrumento contratual, na hipótese
em que a Corte de origem não considera demonstrada a natureza
abusiva dos juros remuneratórios.5. Agravo interno provido para,
em nova análise, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso
especial.(AgInt no AR Esp n. 2.300.183/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em  D Je de ) 12/6/2023,  19/6/2023.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.1. Ação
revisional, fundada na abusividade da taxa de juros remuneratórios.
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve
ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco
Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento dominante do
tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a

3. O reexame de fatos e a interpretação deSúmula 568/STJ.
cláusulas contratuais em recurso especial são inadmissíveis. A
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.4. Agravo
interno no agravo em recurso especial não provido.(AgInt no AR
Esp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em  D Je de ) AGRAVO 27/3/2023,  29/3/2023.
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE.
AUSÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. JUROS COMPOSTOS. MORA
NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE DECISÃO CITRA PETITA.
LITISPENDÊNCIA. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO DOS
AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 1. A eventual redução da
taxa de juros, somente pelo fato de estar acima da média de
mercado, sem que seja mencionada circunstância relacionada ao
custo da captação dos recursos, à análise do perfil de risco de
crédito do tomador e ao spread da operação, apenas cotejando,
de um lado, a taxacontratada e, de outro, o limite aprioristicamente
adotado pelo julgador em relação à taxa média divulgada pelo
Bacen - estaria em confronto com a orientação firmada na
Segunda Seção desta Corte, nos autos do R Esp 1.061.530/RS. 2.
A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada. 3. "Consoante pacífica jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, a mora do devedor é descaracterizada tão
somente quando a índole abusiva decorrer da cobrança dos
chamados encargos do 'período da normalidade', juros
remuneratórios e capitalização dos juros" (AgInt no AR Esp
800.605/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 16.9.2019, D Je de 19.9.2019). 4.
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Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória e interpretar cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7
/STJ). 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR
Esp n. 2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em  D Je de  destaquei.) 12/9/2022,  19/9/2022,
Deste modo, levando-se em conta a Decisão do STJ, passa-se à
análise dos contratos, considerando além da taxa média, o risco
da operação e a ausência de comprovação acerca da existência
de motivos, riscos excepcionais, custos de captação de recursos
ou até mesmo circunstâncias pessoais que pudessem justificar a
diferença substancial da taxa contratada em relação à taxa média
de mercado. Na espécie, colhe-se do contrato em discussão -
Instrumento Particular de Confissão e Novação de Dívida, firmado
entre as partes em  (evento 1, INF11), que a taxa de 11/12/2012
juros fora pactuada em 1% ao mês de maneira pré-fixada pelo
período do parcelamento, ao passo que a taxa média de mercado
foi fixada pelo BACEN, para a mesma operação, na data em que
pactuada a avença em 1,12% ao mês (Série Temporal 25442 -
Taxa média mensal de juros das operações de crédito com
recursos livres - Pessoas jurídicas - Capital de giro com prazo
superior a 365 dias). Desta forma, observa-se que a taxa média de
mercado, conforme as séries temporais incidentes, é maior do que
a taxa estipulada no contrato firmado entre as partes, afastando
eventual abusividade na espécie. A propósito: [...] Nessa senda,
inexistente abusividade acerca da taxa de juros ajustada, a
respectiva manutenção se faz devida, motivo por que é de ser
desprovido o pedido inicial no particular. Ademais, quanto ao
pretenso afastamento da capitalização e a correção pelo INPC,
verifica- se da demanda executiva que, nos cálculos apresentados,
não houve a incidência de capitalização de juros e, também, que o
índice de correção utilizado foi o da "Tabela Tribunal Just SC", que
equivale ao INPC (processo 0308341-09.2014.8.24.0033/SC,
evento 1, INF8). Desse modo, inexiste qualquer abusividade nos
valores cobrados pela empresa exequente, ora demandada.
Destarte, a par dos fundamentos retrocitados, tem-se que a
improcedência dos embargos à execução se faz imperativa, a
redundar no prosseguimento da demanda executiva - processo n.
0308341- 09.2014.8.24.0033 - até os seus ulteriores termos,
restando prejudicada, por conseguinte, a análise do recurso
apresentado pelos embargantes. Por sucedâneo, hão de ser
invertidos os ônus sucumbenciais, os quais deverão ser arcados
pela parte embargante, custas e honorários, estes fixados em 10%
sobre o valor da causa, a teor da norma inserta no  § 2º, do art. 85,
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CPC e com esteio no Tema 1.072 do STJ, observada, a gratuidade
da justiça que lhes fora conferida no primeiro grau de jurisdição
(evento 38, DEC55).

De fato, alterar a conclusão da Câmara para reconhecer a ilegitimidade
passiva da parte recorrente; inexequibilidade do título objeto da
expropriatória; ausência de comprovação da mora e nulidade da cláusula
de recompra, implicará na análise da avença e no revolvimento das
premissas fático-probatórias adotadas, providências vedadas pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse panorama, revela-se, de maneira indubitável, que "a adoção de
conclusões diversas das assentadas pelo acórdão recorrido demandaria
a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do quadro
fático-probatório dos autos, medidas inviáveis em recurso especial, em
razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ" (STJ, AgInt no AR Esp n.
2.386.136/SP, rel. Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, j. em 26-2-
2024).

Anoto, ainda, que a parte recorrida formulou, em contrarrazões, pleito de
majoração dos honorários recursais.

Conforme os parágrafos 1º e 11 do artigo 85 do Código de Processo
Civil, a majoração da verba honorária deve ser feita pelo "tribunal, ao
julgar o recurso".

Ocorre que a instância recursal somente se inicia com a admissão do
recurso especial, momento em que se estabelece a competência do
Superior Tribunal de Justiça. Portanto, não é viável a majoração de
honorários advocatícios no juízo de admissibilidade.

Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 48. 

Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
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forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Documento eletrônico VDA52193454 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:14
Código de Controle do Documento: 3e8b5894-6935-412e-8534-d519b94c3650



Ademais, a análise do teor do acórdão recorrido indica que parte dos
dispositivos tidos por violados (artigos 485, IV, e 618 do CPC e 46, 278, 591, 818, 819
e 823 do CC) não foi debatida pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO

Documento eletrônico VDA52193454 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:14
Código de Controle do Documento: 3e8b5894-6935-412e-8534-d519b94c3650



REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.
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Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Além disso, a análise das alegações recursais indicam a necessidade de
se travar discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos aos
artigos 5.º, LV, e 93, IX, inexistindo, contudo, interposição do competente Recurso
Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa de
impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.993.720/RN,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via do
recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão recorrido, a
teor da Súmula 126/STJ.
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2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à informação
(artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do Decreto nº 4.680/03,
hierarquicamente inferior. No entanto, considerando que não foi
interposto recurso extraordinário para infirmar tal fundamentação,
suficiente, por si só, para manter o v. acórdão recorrido, o apelo nobre
encontra óbice na Súmula nº 126/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.343.391/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2022,  5/10/2022.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.  ARTIGO SÚMULA Nº 7/STJ.
476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.SÚMULA Nº 282/STF.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há
no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do  parágrafo único, do  e art. 541,  CPC/1973
do  § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, art. 255,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não sendo bastante
a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.057.681/MG,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2017,  15/8/2017.
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Além disso, o Tribunal de origem, analisando o conjunto de fatos e provas
produzido nos autos, consignou que a parte agravante, em que pese tenha sustentado
a ilegalidade das operações subjacentes, não se desincubiu de seu ônus probatório.
Asseverou, ainda, a incoteste legitimidade passiva dos agravantes e a validade da
cláusula contratual de recompra dos créditos.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ademais, quanto ao pleito subsidiário de redução das taxas de juros
aplicadas, a Corte local, investigando os conjunto fático-probatório dos autos, com
base na taxa média, risco da operação e existência de eventuais motivos e custos de
captação de recursos, afastou a abusividade no caso concreto. Ressaltou-se,
inclusive, que a taxa média de mercado, conforme as séries temporais incidentes, é
maior do que a taxa estipulada no contrato firmado entre as partes.

Nesse contexto, é evidente que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
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ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
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comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO. CHEQUE. ENDOSSO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DO
PORTADOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
MULTA DO  § 4º, DO  NÃO INCIDÊNCIA, NA ART. 1.021,  CPC/2015.
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte local, com base no conjunto fático-probatório, afastou a
alegada má-fé do portador das cártulas objeto da demanda, entendendo
não haver prova robusta e inequívoca capaz de macular o direito de
crédito constante da cártula e possibilitar a discussão da causa debendi.

2. A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento de
suporte fático-probatório dos autos, medida inviável em recurso especial,
consoante a Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
não tendo sido caracterizada a má-fé do portador, deve ser
preservada a autonomia do título cambial, como ocorreu na espécie.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do  § 4º, do art. 1.021,

 devendo ser analisado caso a caso.CPC/2015,

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.151.036/MT,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE CHEQUE E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação declaratória de inexigibilidade de cheque e compensação por
danos morais.
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2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.757.303/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/4/2021,  22/4/2021.

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. TAXA DE JUROS.
ABUSIVIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A ausência de prova da pactuação da taxa de juros no contrato de
abertura de crédito em conta-corrente, vulgarmente chamado de cheque-
especial, por si só não enseja o reconhecimento da abusividade.

2. O revolvimento das conclusões da Corte local acerca da ausência
de abusividade enseja nova análise das circunstâncias fático-
probatórias dos autos, procedimentos incabível na via estreita do
recurso especial, nos termos da Súmula n° 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.065.956/PR,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  6/9/2024.

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
DERSERÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO
EM DOBRO. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. REGULARIDADE
SANÁVEL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA. AUSÊNCIA DA
ABUSIVIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ, à luz do  § 4º, do CPC, já art. 1.007,
reiteradamente assentou que, no "ato de interposição do recurso, o
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de
deserção", de modo que a posterior comprovação só afasta a deserção
se recolhida em dobro.

2. Na espécie, o recorrente recolheu o preparo de forma simples, um dia
após a interposição do recurso de apelação, dentro do prazo recursal e
antes de qualquer intimação. O Tribunal de origem não oportunizou a

Documento eletrônico VDA52193454 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:14
Código de Controle do Documento: 3e8b5894-6935-412e-8534-d519b94c3650



intimação para regularizar a situação, conhecendo do recurso de
apelação e analisando o mérito.

3. "O juiz tem o dever de provocar a parte para a regularização do
preparo - indicando, inclusive, qual o equívoco deverá ser sanado, em
consonância com o princípio da cooperação (CPC, º) -, iniciativa art. 6
processual que se tornou condição indispensável ao reconhecimento da
deserção, sem a qual o escopo da lei, de possibilitar à parte a
regularização do preparo recursal, não será atingido". (

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.818.661/PE,
Turma, julgado em  DJe de ) 23/5/2023,  25/5/2023.

4. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, os juros remuneratórios
incidem à taxa média de mercado em operações da espécie, apurada
pelo Banco Central do Brasil, quando verificado pelo Tribunal de origem
o caráter abusivo do percentual contratado ou a ausência de contratação
expressa. Precedentes.

5. Na espécie, o Tribunal a quo concluiu que os encargos foram
informados e que não restou demonstrada a abusividade das taxas.

6. Rever a conclusão do julgado demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 1.874.553/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 27/5/2024,  29/5/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
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justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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